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    1. INTRODUÇÃO




    O conceito de sustentabilidade vem expandindo seus limites de influência do âmbito acadêmico para o empresarial, principalmente após a década de 1990. O que antes se restringia a ações ‘impertinentes’ de poucos grupos ativistas e de algumas organizações que desafiavam as leis da economia de mercado, lutando contra a maximização da produção industrial e do lucro a qualquer preço, hoje passou a ser foco estratégico das principais empresas de atuação global.




    Produção sustentável, seja de bens ou serviços, é atualmente uma das principais estratégias de gestão das mais brilhantes empresas internacionais. Algumas destas já conquistaram avanços importantes na aplicação dessa estratégia, outras, talvez a grande maioria esteja ainda perseguindo os níveis ideais de sustentabilidade, lutando contra as forças imperativas do sistema produtivo que ainda impera no século 21.




    Para clarificarmos o conceito de sustentabilidade que o presente estudo considera, ressaltamos a abrangência do termo tanto no cuidado com o meio ambiente quanto no aspecto da responsabilidade social perante as comunidades nas quais a empresa opera, respeitando seus interesses e colaborando para o desenvolvimento físico, intelectual e até moral das pessoas afetadas pelo tipo de negócio que a empresa realiza.




    Este estudo constitui-se de investigação acadêmica sobre os fatores que orientam as decisões estratégicas das grandes empresas no que se refere especificamente a seus processos produtivos dentro do conceito de sustentabilidade.




    O foco principal é apurar a dimensão e a força do impacto do comportamento de compra do consumidor na determinação das estratégias empresariais voltadas para o desenvolvimento sustentável.




    Esta averiguação, em seu objetivo principal, pode contribuir no âmbito organizacional, social e acadêmico, trazendo à luz dados sobre a realidade do mercado consumidor brasileiro e formas de operação das empresas.




    No âmbito organizacional, este trabalho pretende colaborar para a reunião de informações sobre as estratégias que estão sendo aplicadas na atualidade por grandes corporações, de forma imparcial, demonstrando ações que podem conduzir ao desenvolvimento sustentável ou não. Assim como apresentar referências que indiquem os elementos do ambiente de negócios que possuem maior força e devem ser considerados com mais cuidado quando da elaboração de seus planos estratégicos.




    Já na esfera social, esta investigação busca mapear o comportamento de compra do consumidor, focando especificamente o nível de conscientização dos consumidores em relação ao desenvolvimento sustentável, podendo, inclusive, incentivar a sociedade brasileira sobre a responsabilidade do papel de cada consumidor nesse processo pela busca de uma sociedade sustentável.




    No plano acadêmico, esta pesquisa pretende contribuir para o reforço de teorias existentes sobre o tema, agregando-as e enriquecendo-as com novas informações. Além, ainda, de traçar propostas de ações estratégicas que perpetuem a filosofia da sustentabilidade nas organizações e nas ações de consumo, desenvolvendo mapas de modelos de relacionamentos entre as forças econômicas que atuam no sistema produtivo atual, permitindo ampliar uma visão analítica sobre orientação estratégica empresarial em relação à questão da sustentabilidade.




    1.1. Plano de Investigação




    Os segmentos escolhidos para a investigação é o industrial, incluindo aqui os bens de consumo duráveis, não duráveis e de capital; e também o setor de serviços em geral, todos representados por empresas que atuam no mercado brasileiro.




    O projeto terá como alicerce a pesquisa bibliográfica e documental sobre o tema e também a de campo, abordando uma amostra de consumidores que possibilite mapear traços comportamentais de compra. Ainda dentro da pesquisa de campo, pretende-se explorar uma amostra de executivos de grandes corporações do segmento industrial, por meio de envio de questionários, para identificar a orientação do processo estratégico, dimensionando o impacto dos elementos presentes no ambiente de negócios na determinação das estratégias que envolvem os sistemas produtivos.




    As estratégias empresariais relacionadas à sustentabilidade são mais diretamente influenciadas pelo comportamento sustentável de compra do consumidor ou por outras contingências mercadológicas gerais, como concorrência e legislação, ou ainda, outras questões do arranjo interno da organização como custos, recursos disponíveis, entre outras? Essa é a principal questão que motivou este estudo, constituindo-se em seu Problema de Pesquisa.




    Partindo da problemática acima, outras questões foram inicialmente levantadas, buscando encaminhar uma resposta ao problema principal. Essas indagações constituem dúvidas ou pontos de interesse que surgiram por meio da observação direta e indireta do mercado, analisando-se a forma como as empresas estão realizando seus negócios no Brasil e a reação do consumidor brasileiro diante de um novo cenário. As conjecturas a seguir refletem os principais pontos a serem pesquisados:




    - O impacto do comportamento do consumidor, em relação à sustentabilidade, na determinação das estratégias organizacionais seria direto, indireto ou nulo?




    - A orientação estratégica geral do segmento investigado ainda considera de forma mais incisiva fatores como ação da concorrência, dos fornecedores e dos parceiros?




    - A orientação estratégica coloca como pano de fundo o consumidor e o mercado e prioriza necessidades e políticas internas da empresa, por vezes até preferências pessoais dos sócios?




    - As organizações se restringem apenas a seguir a legislação ambiental local, independentemente do comportamento de compra do consumidor, em relação à sustentabilidade?




    - O comportamento sustentável do consumidor na atualidade ainda não reflete níveis de conscientização tal que possa representar mudanças na opção de compra, sendo ignorado pelas empresas?




    Com base em tais conjecturas, esta pesquisa tem por objetivo geral verificar o grau de influência do comportamento de compra do consumidor nas tomadas de decisões empresariais.




    Ainda dentro do foco principal desta investigação, a meta é dimensionar o grau de influência na determinação das estratégias, dos demais elementos presentes em ambiente de negócios, comparando-os à força do comportamento do consumidor, identificando a real orientação estratégica das empresas.




    Partindo deste contexto principal, outras vertentes surgem como possibilidades para o estudo, constituindo-se em objetivos específicos do mesmo:




    1) Investigar uma amostra de consumidores para detectar os níveis de conscientização sobre processos de produção sustentável.




    2) Identificar dentro dessa amostra de consumidores os traços comuns de comportamento de compra em relação à sustentabilidade, estabelecendo clusters, ou grupos de consumidores com perfis semelhantes e comparando os comportamentos em cada grupo.




    3) Investigar as condições gerais de negócios e formas de atuação das grandes corporações e também de pequenas e médias empresas que atuem no mercado brasileiro em relação à sustentabilidade, estabelecendo clusters, ou grupos de empresas, identificando formas semelhantes de atuação e elementos estratégicos comuns a cada grupo, como inovação, investimentos, planejamento de impacto ambiental, liderança de mercado, posicionamento de marketing, educação dos funcionários e dos consumidores sobre a causa, interpretação e aplicação das leis, foco estratégico, core business, ações de desenvolvimento social, entre outros elementos. Entende-se por condições gerais de negócio nesse contexto o nível de investimento das empresas em recursos e equipamentos de prevenção de danos ao meio ambiente; as ações de responsabilização pelo descarte, não apenas dos resíduos da produção, mas também do produto final pelo consumidor; as alterações de preço, características e embalagens dos produtos motivadas pelo apelo ambiental; o nível de aceitação e engajamento dos consumidores; o enquadramento na legislação brasileira sobre impacto ambiental e sustentabilidade considerando também investimentos em desenvolvimento humano e social.




    4) Detectar dentre os tais elementos estratégicos ligados à sustentabilidade os que são diretamente influenciados pelo comportamento de compra do consumidor, dimensionando o grau dessa influência.




    Quanto ao aspecto da dimensão do problema da pesquisa, consideramos que sua amplitude confere confiabilidade e segurança ao estudo, abordando aspectos internos, externos, técnicos, estratégicos e também os táticos e operacionais, conforme os elementos relacionados a seguir:




     Quanto aos stakeholders, o problema envolve dimensão externa e interna da organização; interesses e aspirações dos atores ligados direta ou indiretamente ao negócio.




     As opções de resposta da investigação englobam aspectos teóricos sobre comportamento do consumidor e estratégia empresarial, também os técnicos em relação à mercadologia e, por fim, os sociais no que diz respeito à responsabilidade social e ambiental.




     A elaboração do problema aborda uma questão de natureza estratégica, não se limitando a uma área restrita do ambiente organizacional, apresentando um escopo ampliado que se conecta a várias dimensões.




     Como o escopo do problema é amplo e voltado para a estratégia, não será possível respondê-lo fora de uma óptica sistêmica, envolvendo várias partes essenciais do universo organizacional que estão direta ou indiretamente relacionadas aos fatores estratégicos.




    O plano metodológico constará de instrumentos de pesquisa que permitam a organização do texto de forma lógica, coerente e garantidora dos objetivos estabelecidos no projeto de pesquisa.




    A técnica de pesquisa adotada se apropria de conceitos da Análise de Conteúdo, por ser considerada uma técnica para o tratamento de dados que visa identificar o que está sendo dito a respeito de determinado tema. Admite tanto abordagens quantitativas como qualitativas. Os dados podem ser tratados por meio de técnicas estatísticas simples como a análise de frequência ou por outras mais sofisticadas que se façam necessárias, como detalharemos mais adiante. Para procedimentos qualitativos associam-se os resultados ao referencial teórico procedendo-se à comparação (Vergara, 2006).




    Cabe explicitar aqui que essa técnica de Análise de Conteúdo norteia a pesquisa, mas não será aplicada na íntegra e sim adaptada para este estudo, sendo a que diferença reside no fato de essa pesquisa utilizar questionários estruturados e fechados, porém emprestando os critérios da ‘Grade Fechada’ da Análise de Conteúdo (Vergara, 2006, p.17), onde serão definidas preliminarmente as categorias para análise pertinentes aos objetivos da pesquisa, tais categorias serão expressas nos cenários das perguntas do formulário em forma de alternativas para as respostas.




    O reforço e a ampliação de foco das teorias já existentes sobre o tema deverão ser garantidos por pesquisa bibliográfica e documental.




    A abordagem dos dados se dará pela forma qualitativa, embora a investigação preveja a coleta de dados. As amostras representam apenas uma pequena parte do universo de investigação e tem a finalidade somente de criar um ambiente de teste do fenômeno, justificando como ele ocorre e quais suas consequências. Portanto será utilizada uma espécie de ‘triangulação metodológica’, pois os dados serão de natureza qualitativa e o tratamento estatístico contará com técnicas quantitativas para realizar os testes de hipóteses e a corroboração de um modelo.




    Diante desse método, a investigação assume características de Pesquisa Explicativa, que tem como principal objetivo tornar algo inteligível, justificando o motivo. Visa, portanto, esclarecer quais fatores contribui de alguma forma para a ocorrência do fenômeno.




    Com a finalidade de melhor ilustrar o fenômeno numa abordagem prática e real, essa pesquisa conterá a apresentação de um Estudo de Caso de uma indústria de grande porte, que atua no mercado brasileiro e que está amplamente envolvida em ações de sustentabilidade. Essa técnica de pesquisa será incluída nesse estudo em caráter de complementariedade ao método qualitativo de análise dos dados levantados em pesquisa de campo. Segundo Yin (2004, p.22), a técnica do Estudo de Caso pode ser válida nas situações em que as questões a serem respondidas são do tipo ‘como?’ ou ‘por quê?’, quando o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e em situações nas quais o foco se encontra em fenômenos complexos e contemporâneos, inseridos no contexto da vida real.




    Em nosso estudo, o caso demonstrará o ‘por que’ de a empresa se envolver em questões de sustentabilidade, inserida em um contexto histórico maior que engloba todo um segmento econômico e toda uma sociedade. Foca a posteriori em ‘como’ a empresa esta atuando nesse sentido, como ela responde às questões (problemas) levantadas, detalhando políticas, filosofias e ações voltadas para a sustentabilidade, não só em suas operações, mas em seu engajamento em toda a cadeia produtiva, refletindo o comportamento da maioria das empresas que atua no mesmo segmento e tipo de atividade. Esse relato possibilita maior entendimento e compreensão de como as ações empresariais ocorrem na prática e como estão ligadas a um contexto maior.




    “Estudo de caso permite investigar temas importantes que não são facilmente cobertos por outros métodos. Por outro lado, outros métodos podem cobrir muitos tópicos melhor do que o Estudo de Caso. A idéia geral é que diferentes métodos de investigação possuem funções complementares. Seu estudo pode até usar vários métodos e incluir o estudo de caso” (Yin, 2004, p.3).




    A pesquisa de campo, com coleta de dados, a princípio constará de duas etapas de abordagem. A primeira consiste na elaboração de um formulário fechado, com questões estruturadas e objetivas abordando executivos de organizações que atuem no segmento de industrialização de bens de consumo duráveis, não duráveis, de capital e de serviços, considerando aqui não o tipo de produto, nem o tamanho da empresa, mas a filosofia estratégica empregada no processo produtivo. Esse formulário não pretende explorar questões confidenciais, porém a divulgação ou não do nome da empresa no trabalho será opção do respondente, registrado por escrito.




    Em relação à amostra, a previsão inicial foi em torno de 150 (cento e cinquenta) questionários distribuídos para empresas que atuam no Brasil, cada um com contato prévio entre pesquisador e executivo, sendo a expectativa de retorno de aproximadamente 20% dos formulários respondidos integralmente, ou seja, uma amostra de no mínimo 30 empresas participantes foi prevista para esse estudo.




    Não constitui objetivo desta investigação estabelecer critérios quantitativos para a seleção das empresas como tamanho, faturamento, ou ainda número de funcionários. Entende-se que a diversidade nas características das empresas participantes do estudo pode agregar informações mais precisas quando analisadas em clusters, podendo revelar características comuns de comportamento estratégico em determinados grupos de empresas.




    A segunda etapa da pesquisa será a abordagem aos consumidores, investigando o nível de conscientização sobre os fatores sustentáveis do processo de produção dos produtos consumidos. Aqui será interessante a variedade dos perfis, até para identificar traços comportamentais ligados à classe social, nível de escolaridade, renda, entre outros. A princípio, serão distribuídos 500 (quinhentos) formulários, com expectativa de retorno de 40% integralmente respondidos, constituindo uma amostra de 200 (duzentos) respondentes, que também serão analisados em clusters de acordo com suas características.




    Os formulários de pesquisa serão submetidos à consultoria de um profissional especialista em estatística, devidamente titulado, para garantir a integridade dos dados e da tabulação dos mesmos, auferindo maior confiabilidade à pesquisa e à análise dos dados.




    1.2. Modelo de Relacionamento Previsto para as Variáveis do Estudo.




    O modelo de análise de dados inicialmente previsto é o da Análise Bivariada, ou seja, análise da relação entre duas variáveis para cada hipótese levantada.




    Assim para Hipótese 1 (H1) teríamos a seguinte relação:




    *Variável Independente = Atitude do Consumidor Final.




    *A variável independente assume as características qualitativa e nominal, uma vez que os elementos que a compõe são atributos e qualidades, neste caso, tipos de comportamentos.




    **Variável Dependente = Estratégia Empresarial.




    **A variável dependente assume as mesmas características da independente, ou seja, nominal e qualitativa, composta por atributos e qualidades.




    O modelo de relacionamento entre o Comportamento do Consumidor Final e Orientação Estratégica em relação às questões de sustentabilidade, teoricamente tendem ao modelo apresentado a seguir:




    Tabela. 1.1.1. – Modelo de Relacionamento entre o Comportamento do Consumidor Final e a Estratégia Empresarial de Sustentabilidade.
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    Assim teríamos como uma das hipóteses desse estudo (H1), o fato de o comportamento do consumidor final influenciar incisivamente no comportamento das estratégias organizacionais em termos de sustentabilidade, sendo o foco da orientação estratégica.O modelo de relacionamento sugerido na tabela acima será demonstrado na figura a seguir:




    Fig. 1.1.1. – Modelo de Relacionamento entre o Comportamento do Consumidor Final e a Estratégia Empresarial de Sustentabilidade.
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    * Obs.: o elemento ‘Manutenção das Vendas’ depende do contexto da análise, pois se entende que a manutenção das vendas em um patamar elevado pode ser benéfica para a organização, motivo pelo qual esse item configurou no modelo da Imagem positiva. Ou a manutenção das vendas em um baixo patamar pode ser prejudicial à organização, por isso também foi considerada no modelo de Imagem negativa.




    Como segunda hipótese desse estudo (H2), consideramos que as organizações se orientam mais fortemente por fatores de competição de mercado do que pelo consumidor final especificamente. Entenda-se por fatores competitivos neste estudo os seguintes stakeholders específicos: a concorrência, os parceiros, os fornecedores e tudo o que envolve metas financeiras e de posicionamento. Essa situação da H2 será representada pelo seguinte modelo:




    *Variável Independente = Fatores Competitivos de Mercado




    *A variável independente também assume as características qualitativa e nominal, assim como em H1, pois é composta por atributos.




    **Variável Dependente = Estratégia Empresarial.




    **Variável também nominal e qualitativa.




    O modelo de relacionamento entre a ação dos Fatores Competitivos de Mercado e a Orientação Estratégica em relação às questões de sustentabilidade, teoricamente tende ao modelo apresentado a seguir:




    Tabela 1.1.2. – Modelo de Relacionamento entre os Fatores Competitivos de Mercado e a Estratégia Empresarial de Sustentabilidade.
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    Nesse modelo não vemos a atitude de compra do consumidor final como alvo principal da estratégia e sim como um fator indireto e consequente, motivo pelo qual esse modelo, a princípio, não considerou o comportamento do consumidor final como variável moderadora. Aqui, a empresa está focando diretamente a ação dos concorrentes, as condições de fornecimento e o poder de barganha dos fornecedores e, por fim, as condições de negócio dos parceiros.




    Nessa situação, teoricamente, o consumidor é desconsiderado e, dependendo do número de concorrentes do mercado, não tem opção diversificada para compra, ou aceita um produto que atenda parcialmente às suas necessidades e desejos ou simplesmente não adquire o produto.




    A figura a seguir demonstra esse modelo de relacionamento:




    Fig. 1.1.2. – Modelo de Relacionamento entre os Fatores Competitivos de Mercado e a Estratégia Empresarial de Sustentabilidade.
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    * Obs.: entenda-se o termo ‘imposição’ como uma oferta ao mercado ou ao consumidor a qual é fruto de uma decisão estratégica de orientação unilateral ou bilateral, porém desconsiderando uma das partes. Tanto o mercado quanto o consumidor podem rejeitar a decisão. No caso, o consumidor deixa de comprar o produto se tiver opção para tal, e o mercado adota medidas restritivas à operação de determinada empresa, ou, caso a decisão seja viável, assimilá-la.




    A pesquisa investigará ainda a possibilidade de um terceiro elemento se relacionar de forma direta com a orientação estratégica da empresa, que é a própria política interna da organização, considerando fortemente em suas decisões, as questões de estrutura, cultura organizacional, estilos de gestão, crenças e filosofias dos sócios e gestores da empresa. Nesse caso, o fator preponderante da orientação estratégica passa a ser as políticas internas da empresa, o que representará nossa terceira Hipótese (H3) da seguinte forma:




    Variável Independente = Políticas Internas (nominal e qualitativa)




    Variável Dependente = Estratégia Empresarial (nominal e qualitativa)




    O modelo de relacionamento entre as Políticas Internas e a Orientação Estratégica em relação às questões de sustentabilidade teoricamente tende ao modelo apresentado a seguir:




    Tabela 1.1.3. – Modelo de Relacionamento entre as Políticas Internas e a Estratégia Empresarial de Sustentabilidade.
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            Estratégias que seguem apenas o mínimo previsto em lei sobre meio ambiente


          

        




        

          	

            Valorização das preferências dos sócios/gestores, alheia ao mercado


          



          	

            Estratégias resultantes do estilo do gestor, dependendo no nível de conscientização dos sócios/gestores sobre sustentabilidade


          

        


      

    




    Assim teríamos como uma das hipóteses deste estudo (H3), o fato das políticas internas serem determinantes das estratégias organizacionais em termos de sustentabilidade, sobrepondo-se a todos os outros stakeholders, inclusive o consumidor.




    A figura a seguir demonstra o fluxo desse modelo de relacionamento hipotético:




    Fig. 1.1.3. – Modelo de Relacionamento entre as Políticas Internas e a Estratégia Empresarial de Sustentabilidade.
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    A relação de dependência entre as variáveis serão testadas a princípio pelo teste Qui-Quadrado; o seu nível de concordância pelo Kappa de Cohen e a consistência interna, também a princípio, pelo Alpha de Cronbach em função da possível variabilidade nas respostas dos inquiridos. Dependendo do comportamento de normalidade da distribuição das amostras, será analisada a viabilidade ou não da aplicação também do teste t, precedido de uma verificação de testes não paramétricos de aderência.




    A relação entre as variáveis definidas inicialmente como Dependente e Independente em cada modelo será testada e os dados podem revelar outra realidade correlacional, onde poderemos observar o surgimento de uma variável Espúria ou até mesmo uma variável Moderadora, refutando então os modelos acima e possibilitando a elaboração de um quarto modelo que as englobe e reflita a real situação revelada pelos dados e que não apoia completamente a teoria existente. Passando de um modelo de análise Bivariada, como previsto inicialmente, para um modelo de análise Multivariada.




    Espera-se obter com esse levantamento de dados uma amostra heterogênea, tanto na pesquisa com consumidores quanto com as empresas. Portanto, previu-se inicialmente a utilização do método de Análise de Clusters para tratar as amostras, através da seleção dos casos a serem agrupados hierarquicamente, com base nos pares mais próximos; passando então para a definição do conjunto de variáveis que viabilize agrupamentos entre os casos (formação dos clusters), depois vem a escolha de uma medida de distância entre cada par de clusters, para então poder selecionar um critério de agregação dos clusters e finalmente a validação dos resultados.




    Os três modelos conjecturais definidos acima em forma de hipóteses desse estudo irão conduzir a investigação através de seus objetivos para um esclarecimento sobre a orientação estratégica das organizações em relação à sustentabilidade e quanto à sociedade, representando poder em forma de consumo, pode influenciar as decisões da economia moderna no tocante à sobrevivência dos negócios e da qualidade de vida no Planeta.


  




  

    2. REVISÃO DE LITERATURA




    2.1. Diferentes Visões sobre o Conceito de Sustentabilidade e sua Aplicação na Sociedade e na Economia Atual.




    Este capítulo pretende abordar as diversas óticas sob as quais o tema sustentabilidade aparece nos discursos acadêmicos e também nos planos sociais e organizacionais.




    Discorre ainda sobre como o tema se desenvolveu ao longo dos últimos vinte anos, as contradições discursivas de autores com origens em diversas partes do mundo, diferentes culturas e, finalmente, países com diferentes níveis de desenvolvimento e consequentemente diferentes visões sobre o conceito de sustentabilidade.




    Será analisado também como o conceito abrange as três vertentes que o formam: preservação ambiental, desenvolvimento econômico e responsabilidade social. Com destaque para a situação econômica da atualidade, que apresenta como reflexo do processo de globalização um surto de desenvolvimento industrial em regiões subdesenvolvidas, passando a se denominar regiões ‘emergentes’, com potencial de crescimento econômico e aumento de consumo, gerando resíduos de produção e do próprio descarte do consumo.




    2.1.1. Discutindo o Conceito de Sustentabilidade e suas Aplicações




    O século 20 encerrou seus dias envolto às preocupações e aos problemas empresarias consequentes das preocupações e problemas que encerram o século 19. Nesse período um só pensamento invadia as mentes do empresariado: como maximizar a produção? Como combinar e aplicar força de trabalho, tecnologia e processos de engenharia para extrair o máximo de produtividade de homens e máquinas. Como se os ‘recursos’ fossem naturalmente inesgotáveis.




    Não demorou muito a perceber que os recursos humanos eram ‘esgotáveis’, ou ainda, estavam sujeitos à exaustão pelas más condições de trabalho e rendiam consideravelmente menos quanto menos satisfatórias fossem tais condições, embora a oferta de mão de obra fosse abundante, os recursos apresentavam limites de capacidade e resistência física e psicológica ao trabalho. Então surgem as leis trabalhistas que passaram a garantir os direitos dos trabalhadores. Esse ‘recurso’ de produção passou a exigir critérios de gerenciamento que considerasse aspectos psicológicos inerentes ao ser humano e, daí por diante, o mundo não parou de evoluir no sentido de criar condições melhores de trabalho que, mais do que proteger a saúde e o bem-estar físico do trabalhador, geram motivações, sentimento de realização profissional e até pessoal ligado à empresa onde se trabalha ou ainda à natureza da função que se executa. Esse campo ainda tem um longo percurso de evolução pela frente, principalmente na busca pelo equilíbrio entre vida pessoal e trabalho, mas não se pode negar que o legado construído até o presente momento tem proporções extremamente significativas.




    Mas a abertura do foco do gerenciamento para a gestão dos recursos humanos era apenas um primeiro golpe de vista mais avançado no mundo dos negócios. Havia ainda outro fator de exaustão que as empresas negligenciaram por muito mais tempo, talvez pela ignorância das consequências e pelo desconhecimento das melhores práticas. Trata-se da exaustão dos recursos naturais e do próprio meio ambiente. As lentes das empresas demoraram em focar esse aspecto e talvez só começasse a fazê-lo movidas primeiramente pela falta de materiais extraídos da natureza para produção de seus produtos e, num segundo momento, motivadas por questões ambientais gritantes levantadas por grupos de cientistas e de ativistas ambientais que forçaram a instituição das primeiras leis de proteção ao meio ambiente.




    Os países industrializados, classificados como ‘desenvolvidos’, já atingiram em sua maioria um patamar estável de desenvolvimento que implica em maior homogeneidade nas classes sociais e nas condições de vida da população de modo geral, implicando também em maior segurança nas previsões de índices de crescimento industrial e de consumo, dada às características de cada sociedade, como se os níveis de esgotamento de recursos e de oportunidades de crescimento industrial estivessem mais claramente delineados e com níveis de evolução mais limitados também.




    Porém, as economias emergentes apresentam possibilidades de crescimento industrial em maior escala nesse momento econômico mundial, talvez até mesmo em função de uma provável estagnação de oportunidades de mercado no bloco já desenvolvido, que na configuração atual apresenta muita concorrência entre as empresas e os nichos de consumo já muito explorados. Porém, o fator ‘pobreza’ representa importante ponto de gargalo para o processo de evolução da própria globalização nas regiões emergentes, pois muitas delas não possuem condições de elevar o padrão de consumo e expandir o mercado, e isso pode conduzir ao esgotamento do modelo de globalização no molde neocapitalista.




    A aplicação de elevado nível de tecnologia possibilita uma produção industrial numa escala ainda maior e mais mercados consumidores são necessários para absorver essa produção. Por isso torna-se interessante que os países, em outras épocas ditos ‘subdesenvolvidos’, embarquem num programa de desenvolvimento industrial, ainda que tardio. Eles representam mão de obra barata em relação aos países ricos, mercados consumidores em expansão e, ainda, alguns desses países são fontes fornecedoras de matéria-prima in natura o que torna mais econômico manter o sistema de produção próximo à fonte desses recursos.




    O Banco Internacional para Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), ou simplesmente Banco Mundial, divulga anualmente um relatório intitulado ‘Global Monitoring Report’, onde a instituição divulga pesquisa sobre o crescimento e desenvolvimento de todos os países. Em sua edição de 2011, declara como os principais desafios enfrentados pela economia mundial os picos de alta nos preços de alimentos e combustíveis, as catástrofes naturais e as mudanças profundas nas estruturas políticas do Oriente Médio. Os dados constatam que houve alta taxa de crescimento no mundo em desenvolvimento e que as economias mais ricas estão experimentando, desde a crise econômica mundial de 2008, um crescimento muito lento.




    A situação econômica atual, reflexo desse quadro apontado pelo BIRD, continua gerando expectativa de desenvolvimento nos países emergentes e em desenvolvimento, tendo sua maior expressão nos países da BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China). Porém, todos os analistas destacam preocupação com a capacidade de resiliência desses países à crise econômica mundial, pois a capacidade de exportação vai se restringindo e países como Brasil têm suas balanças comerciais sustentadas pela venda de commodities. Com a crise na Europa e EUA as vendas caem vertiginosamente e há também um sinal de alerta que paira sobre a atividade industrial das multinacionais em virtude de corte de investimentos e diminuição de custos para compensar resultados negativos no exterior.




    Segue abaixo a tabela apresentada pelo relatório ‘Global Monitoring Report’ de 2011, onde são demonstradas as taxas de crescimento de diversas regiões do mundo de 2007 a 2010 e projeções para 2011 (o relatório foi publicado antes de encerrar o ano) e para o biênio 2012-2014. Esses dados revelam que as economias emergentes e em desenvolvimento apresentam taxas mais elevadas de crescimento do que as Economias Avançadas e a Europa Central e Oriental, tanto no realizado quanto nas projeções.




    Tabela 2.1.1. – Global output, 2007-14 (annual percentage change)




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Region


          



          	

            2007


          



          	

            2008


          



          	

            2009


          



          	

            2010


          



          	

            Projections


          

        




        

          	

            2011


          



          	

            2012-14


          

        




        

          	

            World output


          



          	

            5,4


          



          	

            2,9


          



          	

            -0,5


          



          	

            5,0


          



          	

            4,4


          



          	

            4,6


          

        




        

          	

            Advanced Economies


          



          	

            2,7


          



          	

            0,2


          



          	

            3,4


          



          	

            3,0


          



          	

            2,4


          



          	

            2,5


          

        




        

          	

            Emerging and Developing Economies


          



          	

            8,8


          



          	

            6,1


          



          	

            2,7


          



          	

            7,3


          



          	

            6,5


          



          	

            6,6


          

        




        

          	

            Central and Eastern Europe


          



          	

            5,5


          



          	

            3,2


          



          	

            3,6


          



          	

            4,2


          



          	

            3,7


          



          	

            3,9


          

        




        

          	

            Commonwealth of Independent States


          



          	

            9,0


          



          	

            5,3


          



          	

            6,4


          



          	

            4,6


          



          	

            5,0


          



          	

            4,6


          

        




        

          	

            Developing Asia


          



          	

            11,4


          



          	

            7,7


          



          	

            7,2


          



          	

            9,5


          



          	

            8,4


          



          	

            8,5


          

        




        

          	

            Middle East and North Africa


          



          	

            6,2


          



          	

            5,1


          



          	

            1,8


          



          	

            3,8


          



          	

            4,1


          



          	

            4,5


          

        




        

          	

            Sub Sahara Africa


          



          	

            7,2


          



          	

            5,6


          



          	

            2,8


          



          	

            5,0


          



          	

            5,5


          



          	

            5,7


          

        




        

          	

            Western Hemisphere


          



          	

            5,7


          



          	

            4,3


          



          	

            1,7


          



          	

            6,1


          



          	

            4,7


          



          	

            4,0


          

        




        

          	

            Emerging Economies


          



          	

            9,2


          



          	

            6,3


          



          	

            2,6


          



          	

            7,5


          



          	

            6,7


          



          	

            6,7


          

        




        

          	

            Other Developing Economies


          



          	

            7,2


          



          	

            6,0


          



          	

            5,2


          



          	

            6,2


          



          	

            6,1


          



          	

            6,4


          

        




        

          	

            Least Developed Countries (LDCs)


          



          	

            9,0


          



          	

            6,9


          



          	

            5,2


          



          	

            5,3


          



          	

            6,1


          



          	

            6,4


          

        


      

    




    1 Fonte: Global Monitoring Report 2011 in World Economic Outlook.




    Talvez por esse motivo os países emergentes, não apenas os da BRIC, mas a grande maioria está sentindo o impulso de uma evolução econômica depois de amargar praticamente dois séculos de atraso industrial, comercial e tecnológico. O efeito da globalização trouxe a várias regiões do mundo a chance de ingressar definitivamente na economia de livre mercado com oportunidades reais de consumo para a população. Obviamente ainda sob os efeitos limitantes de tanto tempo de atraso tecnológico, o que nesse momento não configura a maior parte do bloco emergente como inovador ou desenvolvedor de tecnologia e sim como absorvedor e aplicador, implicando num processo de dependência de investimentos estrangeiros e importação de tecnologia, que gera susceptibilidade e vulnerabilidade econômica. Mesmo assim se revela uma prospecção de desenvolvimento, a própria previsão do BIRD, indica tal fato como uma tendência mundial.




    Por um lado surge uma perspectiva de evolução e maior equalização das forças econômicas mundiais, por outro uma desenfreada onda de consumo sustentada principalmente pela classe média emergente nos países em desenvolvimento (Esty and Winston, 2006). Essa onda de consumo gera, por sua vez, uma crescente preocupação ecológica voltada tanto para os resíduos gerados pelo consumo final do produto pelo consumidor quanto para as emissões de poluentes dos processos produtivos das empresas englobando as indústrias, as empresas de transporte, as empresas financeiras que atendem as fábricas e o consumidor final, assim como toda a cadeia de valor envolvida no processo, desde a extração da matéria-prima até a utilização e despejo do produto pelo consumidor finda sua vida útil.




    A questão da diferenciação entre as classes sociais nesses países também se torna foco da atenção nesse processo de desenvolvimento, pois nenhuma sociedade pode se considerar desenvolvida se ainda existem pobreza e conturbações sociais na região.




    “Assim, embora a ascensão de uma classe média consumidora crie um conjunto de ameaças ambientais, a pobreza persistente representa um desafio social e ecológico igualmente sério que o mundo dos negócios evita por conta própria” (Esty and Winston, 2006, p.16).




    Diante da análise da situação da sustentabilidade podemos identificar, a princípio, algumas vertentes discursivas na justificação da questão ambiental. Uma delas é a corrente de pensadores neomalthusianos (inspirados em Thomas Malthus) que entende que o crescimento populacional ao longo da história da humanidade apresenta crescimento em taxa exponencial, enquanto a possibilidade de produção de alimentos é aritmética, sendo latente a hipótese de desabastecimento, havendo necessidade de controle do aumento populacional diante da produção de alimentos (Portilho, 2005).




    Porém o desenvolvimento tecnológico retirou o foco do controle populacional e o deslocou para meios de ampliação das possibilidades de produção, tanto da terra, por meio da revolução agrícola, quanto do trabalho, por meio da revolução industrial, refutando o pensamento malthusiano. Então, quanto mais a população aumentava, o sistema econômico mundial impulsionado pela economia dos países afluentes, respondia com aumento de produtividade.




    Portilho (2005) coloca ainda que pensadores e filósofos do período após a Segunda Guerra Mundial iniciaram uma batalha de pensamentos sobre a questão ambiental, divididos principalmente em duas correntes: a primeira alicercada no pensamento malthusiano que responsabilizava o aumento populacional e o novo estilo de vida urbano das sociedades pela escassez de recursos naturais e pela poluição do mundo e uma segunda corrente que entendia que o problema não era o aumento populacional e sim a aplicação inadequada da tecnologia de produção, tanto na terra quanto na indústria, destinada a suprir o contingente populacional e seus modernos estilos de vida. Para essas duas correntes o eixo central da análise da questão ambiental era ‘explosão populacional versus impacto na produção’.




    A autora destaca que houve um deslocamento discursivo desse eixo para uma ampliação da visão dos problemas ambientais globais considerando práticas dos consumidores afluentes tanto nos países desenvolvidos quanto nos em desenvolvimento, abrangendo questões como práticas culturais e de identidade, coesão social, produção e reprodução de valores. Nota-se que, principalmente após a 2Rio-92, o pensamento ligado às definições de sustentabilidade passam por uma mudança de foco das políticas ambientais que partiam do controle da poluição (tratamento dos resíduos gerados pelo processo de produção/cultivo), para depois se dedicar ao conceito de produção limpa (evitar a geração de resíduos) e também ao gerenciamento direto dos recursos naturais, para finalmente chegar às chamadas políticas de consumo em direção a uma sociedade sustentável. Como podemos observar, um conceito ainda não tão completo, mas infinitamente mais amplo e evoluído, considerando todos os stakeholders envolvidos em todo e qualquer processo de produção, desde o cultivo até a industrialização de produtos, passando também pela produção dos serviços.




    O atual estágio de evolução do capitalismo exige, para que haja maior equilíbrio econômico no mundo, que todas as sociedades tenham condições de vida dignas e financeiramente estabilizadas, ao menos num patamar que possibilite níveis de consumo que mantenham as indústrias em atividade, gerando emprego e alimentando o ciclo de vida capitalista. O problema é que, se todas as sociedades passarem a consumir e descartar resíduos de seu consumo no ambiente, assim como fizeram (e ainda fazem) as sociedades industrialmente desenvolvidas, o planeta Terra torna-se absolutamente pequeno e seu ecossistema insuficiente para gerir todo o ‘descarte’ dos produtos usados desde seu processo de fabricação até o fim de sua vida útil na mão do consumidor (Penteado, Revista Página 22, julho de 2008, p. 65).




    Segundo o autor, hoje a tecnologia produz em um ano o que se produziu durante todo o século 19, porém se torna insustentável o ciclo ‘produzir - consumir - descartar’, quando produzir implica em extrações ilimitadas e não repostas da natureza; consumir significa limites próximos à compulsão materialista, a sociedade do ‘ter’ e não do ‘ser’ e, por fim, descartar significa jogar de volta na natureza dejetos que não se regeneram e podem ali permanecer por centenas de anos, poluindo e contaminando solo, água e ar. Assim, a visão do autor sobre sustentabilidade é que o conceito requer simplicidade, consumo solidário, distribuição, eficiência e ênfase em tecnologia para evitar problemas com a natureza e não para tentar solucioná-los.




    A grande questão a que essa situação remete é que os países em desenvolvimento estão, talvez pela primeira vez na história, com possibilidades reais de aumentar o nível de produção e de renda de suas populações já tão escravizadas no passado (em alguns casos ‘literalmente’), o que implica em desejos e esforços para atingir o mesmo padrão de vida das nações afluentes. Porém, esse fato não justifica a visão extremamente míope de uma corrente de pensadores e analistas ambientais, em sua maioria do hemisfério Norte, de atribuir aos países em desenvolvimento a responsabilidade sobre os problemas ambientais, como se as taxas de consumo elevado e o uso de tecnologia ambientalmente inadequada das regiões já desenvolvidas tivessem de se manter inalterados para justificar a sobrevivência do sistema econômico global e as regiões em desenvolvimento congelar suas perspectivas de evolução e melhorias em prol da preservação do meio ambiente.




    Essa visão foi imperativa até meados dos anos 1990. A Rio-92 trouxe à tona debates acalorados que fizeram com que o bloco desenvolvido assumisse sua responsabilidade e seu dever de casa no sentido de promover transformações em seus processos produtivos e repensar a questão das práticas de consumo das sociedades. A reflexão mais aprofundada por parte da maioria dos países levou a uma contextualização mais completa e equilibrada sobre o tema.




    Nesse contexto, somamos ao conceito de sustentabilidade a responsabilidade pelo ambiente e pela sociedade. Nenhuma empresa terá bons resultados financeiros durante muito tempo se ela destrói a natureza e prejudica as comunidades próximas às suas instalações ou que mantenha contato com seus produtos. E é aí que entram as estratégias empresariais inteligentes e atualizadas, que existem em função da nova condição do meio ambiente e do bem-estar das pessoas, um envolvimento mais direto das organizações na busca pela sociedade sustentável.




    Outra visão de sustentabilidade contempla em sua constituição três tipos de capital: o capital propriamente dito, o capital natural/ecológico e o capital humano/social, considerando-os intercambiáveis e intersubstituíveis, como se estivéssemos administrando estoques. Porém, o modelo econômico, segundo uma visão biofísica, torna-se dependente dos limites de exaustão da natureza, comprometendo seriamente essa intercambialidade entre os tipos de capital, esbarrando em limitações e impossibilidades geradas pelo desgaste do sistema ambiental (Veiga, revista Página 22, Outubro 2008, p.36). Podemos ampliar ainda essa análise levando em conta a influência do fator político no capital humano/social, que faz com que as pessoas reajam de forma positiva ou reativa a determinadas práticas.




    Os interesses da sociedade podem ser profundamente conscientes da necessidade de recarga equilibrada no sistema produtivo baseado em Capital Econômico - Capital Ecológico - Capital Humano, como um sistema de partes totalmente interdependentes, onde o fortalecimento de um elemento não pode exaurir o outro, como vinha acontecendo até então, pois para fortalecer o capital econômico a força de trabalho humana era explorada inadvertidamente e os recursos da natureza extraídos como se a capacidade de fornecimento fosse eterna. Ou ainda, os interesses da sociedade podem ser míopes; as sociedades podem não querer ver reduzido seu padrão de consumo, no caso dos países desenvolvidos, ou podem querer elevar seu padrão de consumo centrando nesse ponto todo o seu potencial de evolução, no caso das economias emergentes. Muitas vezes as sociedades agem de forma a proteger interesses de certas classes ou camadas e incentivam o comportamento de seus membros para valores questionáveis do ponto de vista ético, moral e, é claro, ‘ecológico’. As práticas culturais são influenciadas por fatores e interesses políticos e a partir daí se definem traços de comportamentos grupais, que podem fortalecer determinados sistemas ou desestruturá-los. Nesse sentido o capital humano/social assume um papel determinante na forma de utilização e no destino dos recursos aplicados nos processos produtivos que utilizam o capital natural para gerar capital econômico.




    A sustentabilidade atua nesse conceito como um conjunto de práticas que promove o equilíbrio do sistema de alimentação dos diferentes tipos de capital de forma a promover a maior longevidade possível dos mesmos, sendo que o conceito de longevidade dos recursos é o grande limitante dessa definição de sustentabilidade, pois a ciência ainda apresenta limitações na capacidade de determinar os prazos da natureza. Simplesmente estender a longevidade dos recursos ainda pode ser muito pouco.




    2.1.2. A evolução do Conceito de Sustentabilidade




    A maioria dos conceitos de desenvolvimento sustentável esbarra num impasse de posicionamento entre o bloco desenvolvido e o em desenvolvimento, fazendo com que autores de diversas partes do mundo defendam conceitos de sustentabilidade com diferentes focos e visões políticas contrastantes. Com base em Mawhinney (2002) extraímos algumas definições de alguns dos principais autores sobre o tema, as quais serão analisadas a seguir.




    O Relatório Brundtland, divulgado em abril de 1987 e elaborado por ONGs e cientistas do mundo inteiro convocados pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas, definiu desenvolvimento sustentável como “aquele que provê as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de prover suas próprias necessidades.” Nota-se que a definição, anterior a Rio-92, traz uma visão num sentido conservacionista e bastante genérica, parece centrar a questão no gerenciamento dos estoques naturais. Outro ponto a se observar é que a definição em si não trata da questão social, em que pese o fato de o relatório abordar o desenvolvimento econômico e social principalmente das economias emergentes, mas o foco é claramente voltado para questão dos estoques naturais/ecológicos. Embora a definição seja, hoje em dia, considerada vaga e incompleta, foi um grande salto na época para a evolução dos debates sobre o tema e inspirou a 3Agenda 21 redefinida na Rio-92.




    Já para Pearce et al (apud Mawhinney, 2002) desenvolvimento sustentável significa que “as condições necessárias para um acesso equitativo aos recursos disponíveis devem suprir as necessidades de todas as gerações”. Podemos confirmar que a visão dos autores ainda permanece com foco em estoques da natureza para produção de produtos e alimentos, ainda restrita e extremamente genérica e com atribuições não claramente definidas.




    Já em 1999, o Departamento do Meio Ambiente, de Transporte e das Regiões do Reino Unido (apud Mawhinney, 2002), divulga uma espécie de guia sobre desenvolvimento sustentável para formulação de políticas de âmbito local e nacional, onde a definição do próprio conceito de desenvolvimento sustentável é apresentada como: “O progresso social que reconhece as necessidades de todos, a proteção efetiva do meio ambiente, o uso prudente dos recursos naturais e a manutenção de um crescimento econômico e do emprego elevado e estável”. Entende-se, sem dúvida, que sete anos após a Rio-92 os conceitos sugeridos por órgãos de administração pública, empresários e acadêmicos já começam a demonstrar maior amplitude. Aqui o conceito já reconhece a necessidade de todos como um avanço no campo social e não apenas nas questões de recuperação ambiental. Sugere o uso prudente de recursos naturais, embora o termo prudente se torna subjetivo demais quando interesses econômicos e políticos estão em jogo, o que não traz muita contribuição ao conceito, principalmente quando se refere ao crescimento econômico e do emprego elevado, como se tal possibilidade fosse uma fácil e simples questão de ajuste, ocultando a real amplitude do problema ambiental versus crescimento econômico mundial, o que nos deixa a impressão de uma visão voltada para os interesses internos do País.




    Num esforço para sintetizar todos os conceitos de sustentabilidade que estavam sendo debatidos um pouco antes da Rio-92, o World Business Council for Sustainable Development (WBCSD) elaborou a definição de ‘ecoeficiência’, que veio complementar o conceito de sustentabilidade se estabelecendo uma como determinante da outra, ou seja, não existe desenvolvimento sustentável sem que as organizações adotem a ecoeficiência como estratégia. Trata-se de uma filosofia de gestão que encoraja o mundo empresarial a procurar melhorias ambientais que potencializem benefícios econômicos (WBCSD, 2000).




    A filosofia prega a criação de mais valor e menos impacto, defendendo processos produtivos inteligentes e ecologicamente corretos, sem inviabilizar o custo das mercadorias e produtos, propiciando o equilíbrio das forças econômicas no mundo, cujos resultados impliquem em melhor qualidade do ambiente e da vida das pessoas, protegendo a ecologia e cuidando para que os dejetos descartados na natureza, tanto no processo de produção quanto após o fim da vida útil do produto, estejam de acordo com os limites máximos da reutilização, reciclagem ou regeneração considerados sustentáveis.




    “A ecoeficiência se atinge através da oferta de bens e serviços a preços competitivos, que, por um lado, satisfaçam as necessidades humanas e contribuam para a qualidade de vida e, por outro, reduzam progressivamente o impacto ecológico e a intensidade de utilização de recursos ao longo do ciclo de vida, até atingirem um nível, que, pelo menos, respeite a capacidade de sustentação estimada para o planeta Terra.” (WBCSD, Out/2000).




    O conceito de ecoeficiência foi abraçado rapidamente pelos ambientalistas e empresários de todas as partes do mundo. Desde então bons resultados de ecoeficiência passaram a ser incluídos nas estratégias das maiores empresas globais. Mais do que isso, indicadores de ecoeficiência foram desenvolvidos e as empresas passaram a ser avaliadas por índices que medem quanto o processo produtivo reduz a intensidade material e consumo de energia; quanto a empresa reduz da dispersão de substâncias tóxicas; quanto se proporciona de aumento de reciclabilidade; quanto se otimiza o uso de materiais renováveis; quanto se prolonga do ciclo de vida dos produtos e, finalmente quanto se aumenta na intensidade da prestação de serviço, agregando valor real ao consumo, por meio de uma oferta que fornece mais benefícios aos clientes, maior funcionalidade, flexibilidade e modularidade do produto, ainda com serviços adicionais agregados, atingindo cirurgicamente as reais necessidades dos clientes, utilizando menos materiais e absorvendo menos recursos.




    A ecoeficiência ganhou tamanha proporção que alguns grandes bancos privados americanos e europeus consideram a análise de indicadores de ecoeficiência para a concessão de empréstimos às empresas clientes. “Quando o setor de serviços financeiros – com foco nítido no retorno sobre os investimentos – começa a se preocupar com o meio ambiente, você sabe que alguma coisa importante esta acontecendo.” (Esty and Winston, 2006, p.9). Os autores reforçam a dimensão e a importância da sustentabilidade para as novas regras de negócios em mercados internos e externos, apontando para o fato de que se o setor financeiro que por sua natureza se preocupa basicamente com números está tão interessado em indicadores de preservação ambiental e responsabilidade social, é porque esses elementos realmente se tornaram determinantes no novo modo de fazer negócios no mundo inteiro.




    Esses bancos passaram a solicitar relatórios e indicadores de ecoeficiência das empresas para investimentos e empréstimos. A Compliance Management, ou Gestão da Conformidade, num primeiro momento funcionou como indicador de como as empresas lidavam com a poluição ambiental, depois se evoluiu para a Cleaner Production, ou Produção Limpa, que passou a orientar as empresas como evitar proativamente a emissão de poluição, agora a ecoeficiência que busca uma produção limpa, utilizando o mínimo de recursos possível, proporcionando lucro e preservação ambiental, sendo um indicador ambiental, cujos relatórios e reportes também interessam aos bancos. Há também métricas de indicadores de aplicação genérica e as métricas de indicadores específicos do negócio, que revertem os dados em números que acompanham os relatórios ambientais (WBCSD, 2000).




    Nota-se que os indicadores acima citados são voltados para os sistemas produtivos e não abordam a questão social. Mas esse é um passo que ainda está sendo trabalhado pelo WBCSD, através do desenvolvimento do indicador Responsible Entrepreneurship, ou Empresariado Responsável, em que o setor privado pretende equilibrar os três pilares, incluindo a justiça social juntamente com a prosperidade econômica e o balanço ecológico. Assim, quando analisamos o conceito de sustentabilidade do WBCSD, percebemos a falta desse pilar da sustentabilidade, que é o aspecto social. Embora aplicado em larga escala, o conceito apenas complementou e detalhou como os processos produtivos podem ser melhorados e adaptados à nova realidade, promovendo a alimentação do ciclo econômico, porém nada se menciona ou sugere sobre o progresso das sociedades e o que exatamente requer para que se proporcione a mencionada qualidade de vida. A organização reconhece, então, que ainda há muito que se trabalhar na implantação desse pilar.
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